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II. EMENTA 
SUS e a luta anti-manicomial. A reforma psiquiátrica. Atenção Psicossocial a rede CAPS. A saúde mental na Atenção Básica. Os diferentes níveis de atenção à saúde. Atenção básica. O lugar da Psicologia no sistema de saúde brasileiro. Matriciamento e NASF. Instituições de saúde e psicologia. Interdisciplinaridade. Aspectos Éticos.
 

III. CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
UNIDADE 1: ASPECTOS HISTÓRICOS DA REFORMA PSIQUIÁTRICA BRASILEIRA E DA LUTA ANTIMANICOMIAL
1.1 Modelo de atenção à saúde no contexto da política pública de saúde e os desafios à Reforma Psiquiátrica
1.2 Luta antimanicomial e a Reforma Psiquiátrica no contexto SUS: bases epistemológicas, trajetória e objetivos. 

UNIDADE 2: POLÍTICA NACIONAL DE SAÚDE MENTAL, ÁLCOOL E OUTRAS DROGAS
2.1 Legislações que sustentam as Políticas Públicas de Saúde Mental no contexto SUS
       2.2 Rede substitutiva de atenção à saúde mental no contexto SUS: seus princípios e dispositivos 
       2.3 Modelo de atenção à saúde mental no contexto da rede substitutiva e seus dispositivos

UNIDADE 3: ATUAÇÃO DO PSICÓLOGO NO CONTEXTO SUS
3.1 O psicólogo nos diferentes pontos da rede de atenção: inserção e atuação profissional.
3.2 Saúde mental na atenção básica: matriciamento/Nasf
3.3 Intervenções em saúde mental: ações específicas e interdisciplinares  
3.4 Considerações éticas relacionadas à prática do psicólogo na atuação específica e interdisciplinar, nas instituições de saúde e na comunidade.

IV. OBJETIVOS 
1. Identificar a Luta antimanicomial e a Reforma Psiquiátrica no que diz respeito às bases teóricas e epistemológicas, os atores e as instituições que os sustentam. 
2. Identificar a composição da rede substitutiva de atenção à saúde analisando criticamente a Política Nacional de Saúde Mental,Álcool e outras Drogas.
3. Compreender o modelo de atenção à saúde mental no contexto da rede substitutiva e seus dispositivos.
4. Identificar o papel do psicólogo no projeto de saúde brasileiro e reconhecer as possibilidades de atuações nos diferentes pontos da rede de atenção (práticas específicas e interdisciplinares);
5. Analisar criticamente os aspectos éticos ligados à prática do psicólogo, na atuação específica e interdisciplinar, nas instituições de saúde e na comunidade.
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